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Resumo
O objetivo deste estudo é investigar o diferencial salarial associado à 
pendularidade na Região Metropolitana de São Paulo com base nos dados do 
Censo Demográfico de 2010. O foco é averiguar a existência de prêmio salarial 
para trabalhadores cujos municípios de residência e atividades laborais são 
distintos, utilizando como controle características individuais, ocupacionais 
e do município de residência, vis-à-vis trabalhadores que não pendulam e 
desconsiderando trabalhadores cujos deslocamentos são circunscritos a 
um mesmo município. Para alcançar esse objetivo, foram usados modelos 
quantílicos e hierárquicos. Os principais resultados revelam a importância da 
raça, da instrução e da posição na ocupação para explicar os rendimentos dos 
trabalhadores ao longo das distribuições de salário de homens e de mulheres. As 
evidências empíricas sugerem, ainda, uma relação positiva entre deslocamento 
pendular e rendimento-hora no trabalho principal dos trabalhadores de ambos 
os sexos. Diferenciais de custo de vida municipais também foram associados 
com os rendimentos de trabalhadores. 
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Abstract
The objective of this study is to investigate wage differentials due to commuting 
in RMSP using data from the 2010 Brazilian Demographic Census. The main focus 
is to verify the existence of wage premiums for workers whose municipalities 
of residence and work are distinct, controlling for individual, occupational and 
household characteristics, vis-a-vis workers who live and work at the same 
municipality, disregarding workers whose displacements are limited to the 
same municipality. We used quantile and hierarchical models. The main results 
reveal the importance of race, educational level and employment position as 
determinants of workers’ earnings along the wage distributions of men and 
women. Moreover, we observed positive earning premiums for workers who 
commuted between different municipalities for both sexes. Finally, differences 
of costs of living in municipalities were associated with workers’ wage. 
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DESLOCAMENTO PARA TRABALHO E DIFERENCIAIS 
SALARIAIS NA REGIÃO METROPOLITANA  
DE SÃO PAULO

Verônica de Castro Lameira
André Braz Golgher

Introdução

Diversos fatores corroboram a recorrência da desigualdade salarial e da mo-
bilidade pendular para trabalho entre municípios de residência e trabalho diferen-
tes na agenda de pesquisa de economistas e planejadores urbanos. Em primeiro 
lugar, ambas têm impactos diretos e indiretos sobre o bem-estar da sociedade, o 
que mostra, portanto, a pertinência do estudo de questões como distribuição de 
renda, educação, formação profissional, emprego, transportes, bem como de polí-
ticas públicas nesses âmbitos. Seguindo essa agenda, abordagens distintas buscam 
explicar os diferenciais de salário, relacionados à dotação de capital humano dos 
indivíduos com maiores habilidades, produtividade e renda (LANGONI, 1973). Uma 
segunda frente de estudos sugere que os diferenciais salariais existentes no merca-
do de trabalho são devidos à segmentação que lhe é característica; assume-se com 
relação a isso que esses diferenciais são oriundos de diferenças na estrutura pro-
dutiva, tecnológica e de desenvolvimento das regiões, de modo que os diferenciais 
de rendimento não seriam totalmente explicados por diferenciais de habilidades 
(BARROS et al., 2007). Um terceiro grupo de autores argumenta que a desigualdade 
salarial está relacionada aos diferenciais compensatórios, cujo pressuposto funda-
mental é de que a variabilidade dos salários está associada aos variados custos de 
vida e às amenidades intrínsecas às regiões, de maneira a compensá-los (BERGER; 
BLOMQUIST; PETER, 2007; ALBOUY, 2008).

De acordo com essas abordagens, os efeitos dos centros urbanos nos rendi-
mentos dos trabalhadores têm chamado atenção de pesquisadores de economia 
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regional. É objeto de diversos estudos a existência de retornos salariais crescentes 
nos centros urbanos, em parte em função do custo de vida mais elevado decorrente 
do habitar em grandes cidades e sua consequente compensação nos rendimentos, 
em parte, ainda, da maior atração de trabalhadores qualificados (FONTES; SIMÕES; 
HERMETO, 2010; ANDERSSON; KLAESSON; LARSSON, 2013).

A respeito dos diferenciais salariais no Brasil, muitos estudos centraram-
-se no impacto regional do diferencial de rendimentos (SAVEDOFF, 1991; AZZONI; 
SERVO, 2002). A relação entre salários e características produtivas dos trabalha-
dores também é fonte de interesse de diversos estudos, enquanto outras investi-
gações voltam seu foco para os diferenciais salariais oriundos de discriminação, 
especialmente por sexo e raça (CARVALHO, NÉRI; SILVA, 2006). Outra parte da lite-
ratura dedica-se à relação entre diferenciais de salários e características dos pos-
tos de trabalho, com argumentos ligados à segmentação do mercado de trabalho 
em associação com a presença de carteira de trabalho assinada e sindicalização e 
com o setor de atividade (MENEZES-FILHO; MENDES; ALMEIDA, 2004; MACHADO; 
HERMETO, ANTIGO, 2008).

Estudos internacionais buscam verificar o efeito dos deslocamentos no mer-
cado de trabalho e na renda dos indivíduos. Por exemplo, Eliasson, Lindgren e 
Esterlund (2003), para a Suécia; Hazans (2004), nos Países Bálticos; Sorek (2009), 
para outros países europeus; Van Ommeren e Fosgerau (2009), para a Holanda; 
Huber (2011), para quinze países da União Europeia. No entanto, esse é um tema 
ainda pouco explorado em estudos com dados brasileiros.

Com o intuito de ampliar essa discussão para alcançar um entendimento 
mais efetivo do tema diferencial de rendimento no âmbito da mobilidade urbana, o 
principal objetivo deste estudo consiste em quantificar a relação entre mobilidade 
pendular e prêmio salarial entre os indivíduos residentes em municípios da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). Para esse fim, foram utilizados dados do Censo 
Demográfico Brasileiro de 2010 (IBGE, 2012), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE); embora bastante defasado, ele foi tomado como referência por 
constituir o último recenseamento da população brasileira e, portanto, a informa-
ção mais recente disponível. A estratégia metodológica utilizada para analisar os 
diferenciais salariais provenientes do deslocamento pendular inicia-se com a mo-
delagem quantílica e, posteriormente, são realizadas regressões hierárquicas, em 
que são considerados aspectos individuais e municipais dos trabalhadores pendu-
lares e não pendulares. 

O estudo está organizado em três seções, além desta introdução e das conside-
rações finais. A primeira delas apresenta a revisão da literatura, em que são apre-
sentados trabalhos sobre a mobilidade pendular e sua relação com os diferenciais 
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salariais, ao lado de algumas evidências empíricas sobre a relação entre pendu-
laridade e prêmio salarial apreendidas na literatura internacional. Na segunda, 
são expostos os modelos empíricos empregados. A terceira seção traz os resultados 
descritivos e dos modelos econométricos. Por fim, são tecidas considerações finais 
e apresentadas algumas implicações acerca dos resultados obtidos e das contribui-
ções para o debate sobre o tema mobilidade pendular e diferencial salarial.

1. Conexões entre a mobilidade cotidiana e sua possível recompensa 
pecuniária: evidências recentes

Diversos trabalhos na literatura de economia urbana examinam a relação 
entre salários e comutação. Tradução do termo inglês commuting, comutação é o 
deslocamento entre os locais de residência e trabalho (BOJE; OTT; STILLER, 2010). 
Entretanto, deve-se ressaltar que, apesar do grande número de estudos a respeito 
da relação entre custos de deslocamento ao trabalho e salários, não há muitas evi-
dências empíricas diretas sobre qual seria a direção do efeito causal (MULALIC; 
VAN OMMEREN; PILEGAARD, 2014). 

De forma geral, maiores distâncias de deslocamento de casa para o traba-
lho são associadas a maiores remunerações (VAN OMMEREN; VAN DEN; GORTER, 
2000; MANNING, 2003; VAN OMMEREN; FOSGERAU, 2009; SANDOW; WESTIN, 2010; 
MULALIC; VAN OMMEREN; PILEGAARD, 2014). Há evidências de um diferencial 
de compensação explícito pago pelos empregadores aos trabalhadores com longos 
tempos de viagem para o trabalho (ZAX, 1991; VAN OMMEREN; VAN DEN; GORTER, 
2000). Além disso, trabalhadores altamente qualificados apresentam maior propen-
são a terem salários elevados e trajetos mais longos (ZAX, 1991; MANNING, 2003).

Todavia, essa relação não é tão direta: ela varia regionalmente, com compor-
tamento próximo de um “U” ao contrário, em que os mais ricos realizam menos 
deslocamentos, pois residem em áreas centrais, mais dinâmicas, com concentração 
de postos de trabalho, enquanto as residências da população de baixa renda esta-
riam concentradas em áreas irregulares ou nas periferias (PERO; MIHESSEN, 2013). 
Nesse contexto, os altos preços da terra nas áreas próximas às concentrações de 
emprego impediriam os trabalhadores de baixa renda de morar perto do trabalho 
(PEREIRA; SCHWANEN, 2013).

Trabalhadores com longos percursos de deslocamento podem negociar salá-
rios mais altos porque os custos de oportunidade de ficar com a empresa são meno-
res do que aqueles para outros trabalhadores. Por conseguinte, uma parcela fixa de 
seus custos de deslocamento será reembolsada por meio de salários mais altos (VAN 
OMMEREN; RIETVELD, 2007). No entanto, a compensação salarial pode não ocorrer 
quando esses trabalhadores com deslocamentos longos são totalmente compensa-
dos no mercado imobiliário por preços mais baixos da habitação (ZENOU, 2009).
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Nesse prisma, e tendo como pano de fundo estudos internacionais, os salá-
rios aumentam com a distância em relação aos locais de emprego e aos custos de 
deslocamento porque as empresas precisam compensar a diferença de custo de 
transporte entre os empregados e os desempregados em cada local da cidade, mos-
trando que uma política de subsídios dos custos de deslocamento de trabalhadores 
pode aumentar a criação de emprego e reduzir o desemprego (ZENOU, 2009). Por 
exemplo, trabalhadores estadunidenses equivalentes têm salários que variam de 
maneira substancial entre áreas de emprego dentro de uma área metropolitana, 
e essa variação está positivamente correlacionada com o tempo médio de deslo-
camento dos trabalhadores empregados nessa zona (TIMOTHY; WHEATON, 2001). 

Entretanto, parte do custo do deslocamento ao trabalho é paga como resulta-
do da perda de produtividade dos trabalhadores que realizam a comutação diária 
(GUTIÉRREZ; VAN OMMEREN, 2010). Nesse sentido, é preciso considerar o efeito da 
distância de comutação sobre o absentismo, uma vez que são observados menores 
números de dias trabalhados e horas diárias trabalhadas para trabalhadores com 
alta comutação. 

No Brasil, o tema diferencial salarial associado ao deslocamento pendular foi 
explorado por meio de análises descritivas, como os estudos de Deschamps e Cintra 
(2008), para a Região Metropolitana de Curitiba, com dados do Censo Demográfico 
de 2000, e Silva (2013), para as metrópoles brasileiras, com o aporte de dados dos 
censos demográficos de 1991, 2000 e 2010, assim como da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) para os anos de 2001 a 2009. Os primeiros autores 
observaram salários mais elevados para as pessoas que trabalhavam na capital e 
que residiam em outros municípios metropolitanos.

Entre os atributos individuais, a renda tem sido apontada como especialmen-
te importante para explicar o comportamento da mobilidade para o trabalho, visto 
que pessoas de diferentes estratos de renda enfrentam diferentes níveis de restri-
ção à sua mobilidade cotidiana (PEREIRA; SCHWANEN, 2013).

De acordo com dados das PNADs de 1992 a 2009, o tempo de deslocamento 
casa-trabalho da população mais pobre (1º decil de renda per capita domiciliar) 
é, em média, 20% maior do que o tempo dos mais ricos (10º decil da renda per  
capita domiciliar) nas nove maiores regiões metropolitanas brasileiras,1 embora te-
nha ocorrido piora mais acentuada desse mesmo indicador para os trabalhadores 
de renda média e alta (PEREIRA; SCHWANEN, 2013). Além disso, o peso do trans-
porte urbano no orçamento familiar e as distâncias do deslocamento são maiores 
entre os 20% mais pobres (PERO; MIHESSEN, 2013). 

1. São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba, Salvador, Fortaleza, Belém, Recife e Porto Alegre.
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A diferença de tempo de deslocamento entre pobres e ricos não é homogênea 
entre as regiões metropolitanas brasileiras e os motivos para isso ainda não 
foram completamente esclarecidos pela literatura. O mais provável é que estejam 
relacionados não apenas à regulação e ao uso do solo – contribuindo em alguns 
casos para o encarecimento de áreas residenciais mais centrais e ao longo dos 
corredores de transporte, com a consequente expulsão da população mais pobre 
para áreas mais distantes (PEREIRA; SCHWANEN, 2013) –, mas também a uma 
série de mudanças ocorridas no interior das regiões metropolitanas brasileiras 
ao longo das últimas décadas, mais especificamente na infraestrutura e na 
redistribuição espacial da população e das atividades econômicas (CAMPOLINA 
DINIZ; CAMPOLINA, 2007). Destacam-se ainda aspectos associados à habitação: o 
aumento no número de bairros e condomínios fechados de média e alta renda em 
regiões mais afastadas das cidades, o que gerou como resultado diferentes níveis 
de segregação espacial e de acessibilidade dos bairros às diferentes faixas de renda 
(PEREIRA; SCHWANEN, 2013). 

Como bem observam Vianna e Machado (2017), com o adensamento de gran-
des cidades surgiram várias economias de escala, mas estas vêm acompanhadas do 
aumento do tempo de deslocamento dos indivíduos que moram na periferia. Os au-
tores estimam perdas significativas em termos de PIB decorrentes dos problemas 
de mobilidade urbana.

Além desses estudos, que trataram do tema tendo em vista a realidade bra-
sileira, Brito, Silva e Hermeto (2018) analisam o diferencial de rendimentos entre 
pendulares e não pendulares da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) 
amparados em microdados do Censo Demográfico de 2010, mediante o emprego de 
métodos de decomposição do rendimento na média e por quantil. As evidências 
apontam menores rendimentos para indivíduos pendulares diante dos que traba-
lhavam e moravam no mesmo município. Quando se observam os resultados para 
os diferentes quantis da distribuição de rendimentos, nota-se que indivíduos pen-
dulares nos menores quantis apresentavam menor rendimento, o que indica que 
o deslocamento pendular pode estar associado à necessidade, e não a uma escolha 
ocupacional, enquanto nos quantis superiores de renda, pendulares obtêm maio-
res rendimentos. Esse resultado difere do observado em estudos internacionais – 
nomeadamente os realizados por Sandow e Westin (2010) para a Suécia; So, Orazem 
e Otto (2001) para os Estados Unidos; e Hazans (2004) para os Países Bálticos.

O presente artigo também trata da temática dos diferenciais salariais asso-
ciados à mobilidade urbana, porém com uma estratégia empírica bastante diferen-
ciada em relação aos autores citados que trataram da realidade brasileira: o estudo 
identifica o diferencial salarial como causa da mobilidade, isto é, como gerador do 
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prêmio salarial, em decorrência de uma abordagem quantílica e hierárquica, e não 
o diferencial salarial causado pela mobilidade – reconhecido na literatura como 
extremamente desigual. Brito, Silva e Hermeto (2018), por exemplo, empregam a 
decomposição de rendimentos para investigar efeitos sobre os diferenciais de ren-
dimento dos indivíduos (entre 25 e 59 anos) advindos da pendularidade na RMBH, 
com base no Censo Demográfico de 2010.

2. Metodologia
2.1 Fonte de dados e seleção da amostra

A fonte de dados para o presente estudo é o Censo Demográfico Brasileiro 
de 2010 (IBGE, 2012), publicado pelo IBGE. O Censo Demográfico abrange trabalha-
dores inseridos nos mercados de trabalho formal e informal, permite trabalhar 
com municípios e, principalmente, é bastante eficaz nos estudos de mobilidade 
pendular.

A amostra é composta de trabalhadores com idades de 25 a 65 anos, ocupados 
em jornada de trabalho de vinte ou mais horas semanais, cujo rendimento mone-
tário no trabalho principal é positivo. Ou seja, trabalhadores não remunerados ou 
que trabalham na produção para o próprio consumo foram excluídos do estudo. 
A seleção de pessoas com jornada de trabalho acima de vinte horas semanais tem 
por objetivo a exclusão da maior parte dos trabalhadores temporários, que podem 
apresentar determinantes salariais distintos daqueles dos demais trabalhadores. 
Também foram excluídos os indivíduos empregados em atividades agrícolas, uma 
vez que os determinantes salariais desse grupo de trabalhadores com frequência 
são determinados por fatores climáticos. Ou seja, buscou-se maior homogeneidade 
da amostra. Depois de feitas essas exclusões, a amostra final totalizou 243.830 ho-
mens e 197.980 mulheres.

2.2 Variáveis utilizadas na análise empírica

A variável dependente analisada nos modelos econométricos é o logarit-
mo do salário-hora no trabalho principal, utilizada em diversos estudos asso-
ciados ao mercado de trabalho (FONTES; SIMÕES; HERMETO, 2010; MACHADO; 
SCORZAFAVE, 2016).

Como descrito no Quadro 1, a variável de interesse se refere à mobilidade 
pendular. Define-se deslocamento pendular para trabalho como aquele realizado 
por uma pessoa, todos os dias, entre seus locais de residência e de trabalho, quando 
estes se situam em municípios distintos. Espera-se que indivíduos pendulares te-
nham salários maiores do que os não pendulares, uma vez que potencialmente são 
compensados em termos monetários pelos custos do deslocamento.
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Pendular Dummy que assume valor 1, se o indivíduo realiza movimento pendular por motivo 
de trabalho, e 0, caso contrário.

Migrante Dummy que assume valor 1, se o indivíduo for migrante pelo critério data fixa, e 0, 
caso contrário.

Quadro 1. Descrição da variável de interesse e de mobilidade
Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2012).

Outra variável de mobilidade incorporada aos modelos, e também descrita 
no Quadro 1, é uma dummy indicando se o indivíduo é migrante ou não. Migrantes 
tendem a receber salários superiores em relação aos não migrantes (BATISTA; 
CACCIAMALI, 2009). Desse modo, o sinal esperado para o coeficiente da variável 
dummy de migração é positivo. 

Deve-se ressaltar que decisões de migrar ou de pendular podem ser envie-
sadas por fatores não observáveis relacionados com a autosseleção. Por exemplo, 
migrantes tendem a ser mais escolarizados, a ter redes sociais mais efetivas e a 
serem mais orientados para o mercado de trabalho do que não migrantes (BORJAS, 
1996), e espera-se que fatores similares sejam associados à pendularidade. Assim, 
a inclusão da dummy para migrante diminui o potencial viés nos resultados para a 
variável de pendularidade em virtude da autosseleção.

Além dessas variáveis, são inseridas nos modelos características do indiví-
duo e do posto de trabalho, fatores que potencialmente interferem nos rendimen-
tos dos indivíduos, como mostra o Quadro 2.

Variáveis Descrição
Nível individual

Tempo de 
comutação

Expressa o tempo gasto, diariamente, no deslocamento de casa ao trabalho. 
Variável categórica que assume os seguintes valores: 1) Até cinco minutos; 2) De 
seis minutos até meia hora; 3) Mais de meia hora até uma hora; 4) Mais de uma 
hora até duas horas; 5) Mais de duas horas.

Idade Idade do indivíduo em anos completos.
Idade2 Idade ao quadrado.

Raça Dummy que assume valor 1, se o indivíduo for de cor branca ou amarela, e 0, se de 
cor preta, parda ou indígena.

Escolaridade Grupos de anos de estudo da seguinte forma: 0-3, 4-7, 8-10, 11, 12 ou mais anos de 
estudo.

Estado civil Dummy que assume valor 1 para indivíduos casados e 0, caso contrário.

Chefe Dummy que assume valor 1, se o indivíduo possui condição de chefe do domicílio, 
e 0, caso contrário.

Cônjuge Dummy que assume valor 1, se o indivíduo vive com o cônjuge, e 0, caso contrário.

Posição na 
ocupação

Categórica que assume os seguintes valores: 1) se possui carteira assinada, é 
profissional liberal ou servidor público estatutário ou militar; 2) se o indivíduo não 
possui carteira de trabalho assinada; 3) se é trabalhador por conta própria; 4) se é 
empregador.

Construção civil Dummy que assume valor 1, se o indivíduo trabalha na construção civil, e 0, se 
trabalha nos demais setores.
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Variáveis Descrição

Indústria Dummy que assume valor 1, se o indivíduo trabalha nas indústrias de 
transformação ou extrativas, e 0, caso contrário.

Energia Dummy que assume valor 1, se o indivíduo trabalha no setor de produção e 
distribuição de energia elétrica, gás e água.

Téc./cient. Dummy que assume valor 1 se o indivíduo trabalha em atividades profissionais, 
científicas ou técnicas, e 0, caso contrário.

Adm. púb. Dummy que assume valor 1, se o indivíduo trabalha na administração pública, na 
defesa ou na segurança pública, e 0, caso contrário.

Nível municipal

São Paulo Variável dummy que assume valor 1, se o indivíduo reside na capital, e 0, caso 
contrário.

Aluguel Preço médio do aluguel. Proxy do custo de vida.
Taxa de 
desocupação Proxy da taxa de desemprego do município.

Quadro 2. Descrição das variáveis explicativas utilizadas nos modelos
Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2012).

Uma variável é relacionada ao custo de deslocamento, representado pelo 
tempo de deslocamento diário da casa ao trabalho. Cumpre advertir que o custo do 
deslocamento inclui trabalhadores pendulares e não pendulares. Indivíduos, mes-
mo aqueles que moram e trabalham em um mesmo município, podem se deslocar 
por grandes distâncias. Embora o custo de deslocamento seja relacionado com a 
distância, o tempo de deslocamento é um indicador mais efetivo desse custo (SO; 
ORAZEM; OTTO, 2001). O uso dessa variável segue estudos empíricos citados na lite-
ratura (HAZANS, 2004; VAN OMMEREN; FOSGERAU, 2009). Esperamos que o maior 
tempo de deslocamento esteja associado a um retorno salarial maior.

A idade equivale à proxy da experiência: refere-se à idade do indivíduo em 
anos completos (GIUBERTI; MENEZES-FILHO, 2005). A forma quadrática da idade 
foi incorporada em função de observações empíricas de que os rendimentos do 
trabalho não são uma função linear da idade (KASSOUF, 1994). De acordo com essa 
literatura, os sinais esperados para os coeficientes de tais variáveis são, respectiva-
mente, positivo e negativo.

A inclusão da variável referente à raça é justificada em virtude da impor-
tância da discriminação racial nos diferenciais salariais e dos fatores não observa-
dos associados a ela, evidenciada em estudos anteriores (CARVALHO; NÉRI; SILVA, 
2006; MATOS; MACHADO, 2006). Nesse sentido, espera-se sinal positivo dessa variá-
vel, corroborando as evidências de que indivíduos brancos ou amarelos apresen-
tam salários maiores, mesmo quando controlados outros fatores.

Foram construídas dummies segundo escolaridade, diante das evidências de 
retorno diferenciado à educação dependendo do nível de educação formal alcança-
do (MINCER, 1974). Essa variável funciona como proxy da qualificação e, portanto, 
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pode estar associada a uma produtividade mais elevada do trabalho para pessoas 
mais escolarizadas (MENEZES-FILHO; SANTOS JÚNIOR; FERREIRA, 2005).

A variável estado civil busca captar a influência do estado conjugal nos ren-
dimentos individuais (OLIVEIRA; RIOS-NETO, 2006; KILLEWALD; GOUGH, 2013). 
Associações positivas entre casamento e rendimentos do trabalho são obtidas em 
ambos os estudos citados neste parágrafo. Desse modo, a expectativa é de sinal po-
sitivo para o coeficiente da variável, pelo menos para homens.

Similarmente, espera-se que chefes de domicílio tenham rendimentos maio-
res que aqueles dos demais membros nele residentes, em parte porque os rendi-
mentos definem quem são as pessoas de referência que ali vivem. Espera-se que o 
cônjuge tenha menor rendimento que o chefe de domicílio, mas a relação com os 
demais membros do domicílio não é clara. 

A distinção entre os trabalhadores sem carteira de trabalho assinada, com 
carteira assinada, servidores públicos estatutários ou militares, que trabalham por 
conta própria ou que são empregadores pretende abordar a segmentação no mer-
cado de trabalho associada ao arranjo institucional nele identificado. Conforme 
apontam Coelho e Corseuil (2002), além de gozar de benefícios previstos na legis-
lação trabalhista, os trabalhadores com carteira assinada e servidores públicos ga-
nham salários maiores do que aqueles sem carteira.

Considerando a existência de diferenciais de salário significativos entre os 
variados setores da atividade econômica, são criadas dummies referentes aos seto-
res, uma vez que o prêmio salarial associado ao setor de ocupação é distinto e tende 
a ser relacionado com o grau de desenvolvimento tecnológico do setor (COELHO; 
CORSEUIL, 2002; MACHADO; HERMETO; ANTIGO, 2008).

Além dessas variáveis individuais, como é utilizada uma abordagem mul-
tinível como estratégia empírica, é incluído um segundo nível mais agregado nos 
modelos. O recorte espacial utilizado para compor o nível regional são os municí-
pios pertencentes à RMSP. Assim, foram incluídas características dos municípios 
de residência dos indivíduos, como também se verifica no Quadro 2. As variáveis 
independentes desse nível visam controlar/capturar a heterogeneidade espacial da 
RMSP diante da evidência empírica de diferenciais salariais regionais no Brasil 
(SAVEDOFF, 1991; AZZONI; SERVO, 2002; FONTES; SIMÕES; HERMETO, 2010). 

Foi inserida uma dummy para a capital, a fim de captar fatores inerentes 
ao núcleo metropolitano e relacionados às maiores ofertas de serviço e empregos, 
bem como para verificar se ocupados residentes em São Paulo apresentam diferen-
cial salarial relativo a fatores inerentes à cidade.

Para captar diferenciais salariais compensatórios associados ao custo de vida, 
são utilizados os valores médios de aluguéis residenciais de cada município como 
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uma proxy do custo de vida e das amenidades urbanas. A literatura sugere que os 
diferenciais de qualidade de vida, especificamente as amenidades locais, são capita-
lizados pelos aluguéis e refletem em diferentes custos de vida (EVANS, 1990). 

Por fim, a taxa de desocupação do município é utilizada como proxy para 
as oportunidades de emprego. Dessa forma, sua mensuração é expressa pelo per-
centual de pessoas desocupadas em relação à população economicamente ativa 
(PEA) na semana de referência, tendo em vista que desemprego, estrutura ocupa-
cional, oferta e demanda por emprego constituem a via que influencia os salários 
(MOLHO, 2002).

2.3 Estratégia econométrica

O efeito da pendularidade pode diferir por conta das idiossincrasias geográ-
ficas, pois os fluxos de pendulares variam quantitativa e qualitativamente, a de-
pender da origem e do destino do pendular (LAMEIRA; GOLGHER, 2021). Portanto, 
uma análise por tipo de fluxo de pendular poderia ser feita. Entretanto, jugou-se 
mais ilustrativo discutir diferentes tipos de pendulares por estrato de renda, uma 
vez que o mercado de trabalho é claramente segmentado por escolaridade e nível 
de renda, com a utilização dos modelos quantílicos. Além disso, parte da heteroge-
neidade espacial da RMSP é captada pelos modelos hierárquicos com as variáveis 
de segundo nível municipais. Foram, então, aplicadas as metodologias de modelos 
quantílicos e de modelos hierárquicos para analisar a RMSP como um todo. 

Os modelos foram estimados separadamente para homens e mulheres em 
virtude das evidências de segregação ocupacional por gênero (BARROS et al., 2007; 
GIUBERTI; MENEZES-FILHO, 2005), assim como de retornos à educação distintos 
entre os sexos (SAVEDOFF, 1991; BARROS et al., 2007). 

As evidências indicam que indivíduos situados em diferentes pontos da dis-
tribuição de renda geralmente recebem retornos diferentes em função de suas 
características produtivas (OLIVEIRA; RIOS-NETO, 2006; MACHADO; HERMETO; 
ANTIGO, 2008). Além disso, o tempo de deslocamento de trabalhadores em dife-
rentes pontos da distribuição de renda tende a diferir. Conforme Pero e Stefanelli 
(2015), trabalhadores com renda mais elevada tendem a apresentar tempos de des-
locamento menores do que os trabalhadores de famílias de renda média. Por outro 
lado, trabalhadores menos escolarizados apresentam maiores tempos de comu-
tação (HAZANS, 2004) e menores retornos associados ao tempo de deslocamento 
(HUBER, 2011). Desse modo, a abordagem quantílica garante maior robustez às aná-
lises, ao permitir verificar a relação entre tempo de comutação e prêmio salarial ao 
longo da distribuição de rendimentos. Foram estimadas regressões para os quantis 
0,25, 0,50, 0,75 e 0,90. 
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A investigação sobre o comportamento de comutação envolve níveis hierár-
quicos de análise, que vão desde trabalhadores individuais até os aspectos regio-
nais. A formalização dos modelos hierárquicos pressupõe um conjunto de equa-
ções para cada nível, considerando intercepto e/ou inclinação diferentes para cada 
uma das unidades de nível 2 (RAUDENBUSH; BRYK, 2002). 

A utilização desses dois modelos possibilita a análise da associação de pen-
dularidade e diferenciais salarias de forma robusta e abrangente. Foi utilizado o 
pacote Stata 13 para a obtenção dos modelos econométricos. 

3. Resultados
3.1 Evidências iniciais: análise descritiva

Conforme mostra a Tabela 1, o salário dos pendulares é, em média, menor do 
que o de não pendulares, R$ 1.866,65 contra R$ 1.871,38; porém, essa diferença não é 
estatisticamente significativa. Grande parte da literatura lança advertências sobre 
o elevado diferencial salarial existente entre homens e mulheres, razão pela qual 
se procedeu à análise dos salários de homens e mulheres de maneira isolada. De 
imediato, pode-se verificar que a média salarial dos homens é mais elevada que a 
das mulheres. Com relação à pendularidade, os homens que trabalhavam e mora-
vam no mesmo município recebiam salário maior do que os que atravessavam os 
limites municipais para exercer suas atividades laborais. Esse fato também é obser-
vado no tocante às mulheres. Ao contrário do observado para todos os indivíduos, 
os resultados foram estatisticamente significativos para ambos os sexos.

Grupo da população Status de pendularidade Rendimento (média) (R$) Frequência

Todos
Pendular 1.866,65 90.998

Não pendular 1.871,38 350.812

Homens 
Pendular 2.111,09* 55.411

Não pendular 2.166,35* 188.419

Mulheres
Pendular 1.486,04* 35.587

Não pendular 1.529,15* 162.393

Tabela 1. Rendimento médio no trabalho principal por status de pendularidade na RMSP (2010)
Nota: *estatisticamente significativo a 5%.
Fonte: Elaborado pelos autores com base no Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2012).

3.2 Regressões quantílicas

Nesta subseção, apresentamos e discutimos as estimações pelo método de re-
gressões quantílicas para os trabalhadores ocupados da RMSP dos sexos masculino 
e feminino, respectivamente, nas tabelas 2 e 3.
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Variáveis nível 1
Percentis

0,25 0,50 0,75 0,90

Pendular 0,048*** (0,001) 0,040*** (0,001) 0,010*** (0,002) –0,100*** (0,003)
Migrante (não migrante 
omitido) 0,018*** (0,002) 0,036*** (0,002) 0,041*** (0,003) 0,051*** (0,004)

Idade 0,026*** (0,000) 0,033*** (0,000) 0,039*** (0,001) 0,044*** (0,001)
Idade ao quadrado –0,000 (0,000) –0,000*** (0,000) –0,000*** (0,000) –0,000*** (0,000)
Branco ou amarelo 0,133*** (0,001) 0,174*** (0,001) 0,255*** (0,001) 0,320*** (0,002)
Instrução
Sem instrução e 
fundamental incompleto –1,098*** (0,001) –1,304*** (0,001) –1,434*** (0,002) –1,263*** (0,004)

Fundamental completo e 
médio incompleto –0,939*** (0,002) –1,125*** (0,002) –1,231*** (0,002) –1,066*** (0,004)

Médio completo e 
superior incompleto –0,795*** (0,001) –0,937*** (0,001) –0,989*** (0,002) –0,899*** (0,003)

Superior completo Omitida Omitida Omitida Omitida
Estado civil
Casado 0,027*** (0,002) 0,041*** (0,002) 0,061*** (0,003) 0,099*** (0,005)
Solteiro –0,076*** (0,002) –0,089*** (0,002) –0,097*** (0,003) –0,101*** (0,005)
Desquitado, divorciado 
ou viúvo Omitida Omitida Omitida Omitida

Chefe 0,106*** (0,001) 0,116*** (0,001) 0,122*** (0,001) 0,111*** (0,002)
Cônjuge 0,034*** (0,001) 0,028*** (0,001) 0,022*** (0,002) –0,037*** (0,003)
Tipo de trabalho
Sem carteira assinada –0,722*** (0,003) –0,823*** (0,003) –0,814*** (0,004) –0,799*** (0,007)
Com carteira assinada, 
profissional liberal, 
funcionário público ou 
militar

–0,523*** (0,003) –0,689*** (0,003) –0,738*** (0,004) –0,799*** (0,007)

Conta própria –0,544*** (0,003) –0,586*** (0,003) –0,528*** (0,004) –0,533*** (0,007)
Empregador Omitida Omitida Omitida Omitida
Setor
Construção civil –0,017*** (0,002) –0,050*** (0,002) –0,099*** (0,002) –0,164*** (0,004)
Indústria 0,092*** (0,001) 0,081*** (0,001) 0,044*** (0,002) –0,054*** (0,003)
Energia –0,088*** (0,004) –0,057*** (0,004) –0,114*** (0,006) –0,202*** (0,011)
Técnico/científico 0,236*** (0,002) 0,241*** (0,002) 0,242*** (0,003) 0,274*** (0,006)
Administração pública 0,195*** (0,003) 0,237*** (0,003) 0,210*** (0,004) 0,094*** (0,006)
Demais setores Omitida Omitida Omitida Omitida
Constante 2,075*** (0,008) 2,536*** (0.008) 2,856*** (0,012) 3,282 *** (0,021)
Pseudo R2 0,165 0,223 0,241 0,194
Nº de observações 2.990.210 2.990.210 2.990.210 2.990.210

Tabela 2. Resultados das regressões quantílicas para homens
Notas: Todas as regressões incluem dummies para tempo de comutação; *** estatisticamente significativo a 
1%, ** estatisticamente significativo a 5% e * estatisticamente significativo a 10%.
Fonte: Elaborada pelos autores com base no Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2012).
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Variáveis nível 1
Percentis

0,25 0,50 0,75 0,90

Pendular 0,021*** (0,001) 0,011*** (0,001) –0,019*** (0,002) –0,128*** (0,004)
Migrante (não migrante 
omitido) 0,012*** (0,002) 0,022*** (0,002) 0,032*** (0,003) 0,064*** (0,006)

Idade 0,009*** (0,000) 0,011*** (0,000) 0,016*** (0,001) 0,027*** (0.001)
Idade ao quadrado –0,000*** (0,000) –0,000*** (0,000) –0,000*** (0,000) –0,000*** (0,000)
Branco ou amarelo 0,118*** (0,001) 0,164*** (0,001) 0,255*** (0,002) 0,343*** (0,003)
Instrução
Sem instrução e 
fundamental incompleto –1,028*** (0,001) –1,229*** (0,002) –1,335*** (0,002) –1,128*** (0,005)

Fundamental completo e 
médio incompleto –0,912*** (0,002) –1,087*** (0,002) –1,159*** (0,002) –0,975*** (0,005)

Médio completo e 
superior incompleto –0,777*** (0,001) –0,909*** (0,001) –0,927*** (0,002) –0,839*** (0,004)

Superior completo Omitida Omitida Omitida Omitida
Estado civil
Casado 0,002 (0,002) 0,007*** (0,002) 0,027*** (0,003) 0,086*** (0,005)
Solteiro –0,041*** (0,002) –0,049*** (0,002) –0,055*** (0,002) –0,061*** (0,005)
Desquitado, divorciado 
ou viúvo Omitida Omitida Omitida Omitida

Chefe 0,040*** (0,001) 0,054*** (0,001) 0,071*** (0,002) 0,095*** (0,003)
Cônjuge 0,037*** (0,001) 0,040*** (0,001) 0,023*** (0,002) –0,041*** (0,004)
Tipo de trabalho
Sem carteira assinada –0,718*** (0,004) –0,840*** (0,004) –0,918*** (0,006) –1,072*** (0,012)
Com carteira assinada, 
profissional liberal, 
funcionário público ou 
militar

–0,535*** (0,004) –0,704*** (0,004) –0,820*** (0,006) –0,917*** (0,011)

Conta própria –0,486*** (0,004) –0,485*** (0,004) –0,441*** (0,006) –0,494*** (0,012)
Empregador Omitida Omitida Omitida Omitida
Setor
Construção civil 0,247*** (0,006) 0,268*** (0,006) 0,298*** (0,009) 0,229*** (0,017)
Indústria 0,034*** (0,002) –0,003* (0,002) –0,058*** (0,003) –0,084*** (0,003)
Energia –0,141*** (0,007) –0,099*** (0,008) –0,049*** (0,012) –0,058*** (0,023)
Técnico/científico 0,213*** (0,002) 0,225*** (0,002) 0,238*** (0,004) 0,190*** (0,007)
Administração pública 0,210*** (0,002) 0,265*** (0,003) 0,291*** (0,004) 0,268*** (0,008)
Demais setores Omitida Omitida Omitida Omitida
Constante 2,182*** (0,009) 2,713*** (0,009) 3,084*** (0,014) 3,469*** (0,028)
Pseudo R2 0,179 0,239 0,237 0,172
Nº de observações 2.353.066 2.353.066 2.353.066 2.353.066

Tabela 3. Resultados das regressões quantílicas para mulheres
Notas: Todas as regressões incluem dummies para tempo de comutação; *** estatisticamente significativo a 
1%, ** estatisticamente significativo a 5% e * estatisticamente significativo a 10%.
Fonte: Elaborada pelos autores com base no Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2012).

Os indivíduos pendulares do sexo masculino ganham um prêmio maior 
quando se encontram na parte inferior da distribuição de rendimentos, nos quan-
tis 25º e 50º, quando o diferencial chega, respectivamente, a 4,8% e a 4% em relação 
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aos não pendulares. Esse fator sugere que os trabalhadores menos qualificados 
têm um prêmio ao buscarem postos de trabalhos em municípios nos quais não 
residem. Entre os 75% inferiores na distribuição de rendimentos, esse diferencial 
é menor, de 1%, ainda que significativo. No 90º percentil, os trabalhadores do sexo 
masculino que exercem suas atividades em outras municipalidades recebem 10% a 
menos em relação ao grupo de referência, e isso é indicativo de que trabalhadores 
qualificados que trabalham em municípios nos quais não residem têm um prêmio 
salarial negativo. 

No que tange às mulheres, os ganhos nos percentis mais baixos também são 
positivos, porém menores. A partir do percentil 0,75, os valores são negativos e o 
prêmio é ainda menor para as mulheres situadas no percentil 90º (-13%).

Portanto, há indícios de benefícios pecuniários associados à pendularida-
de apenas nos quantis inferiores. Nesse sentido, verificam-se ganho salarial para 
aqueles com menores rendimentos e perda para aqueles com alto rendimento. Esse 
resultado vai ao encontro da ideia de que os trabalhadores, equivalentes em carac-
terísticas observáveis, percebem salários que variam substancialmente entre áreas 
de emprego dentro de uma área metropolitana, em uma variação correlacionada 
com os tempos médios de viagem. Uma explicação pode estar associada ao fato 
de determinados trabalhadores serem recompensados pelos seus custos de des-
locamento reembolsados por intermédio de salários mais altos (VAN OMMEREN; 
RIETVELD, 2007), enquanto outros trabalhadores, com deslocamentos longos, são 
totalmente compensados no mercado imobiliário mediante preços mais baixos 
da habitação (ZENOU, 2009). Outra explicação reside na hipótese de que os traba-
lhadores situados no topo da distribuição de rendimentos incorreriam em maior 
custo de oportunidade pelo deslocamento casa-trabalho mais longo, o que, em úl-
tima instância, resultaria em perda salarial. Sugere-se com isso que trabalhadores 
qualificados não recebem um prêmio salarial por seu deslocamento e se deslocam 
justamente por não terem sido absorvidos no seu local de origem, e assim têm a 
necessidade de se deslocar para ocupar um posto de trabalho em outro município.2

As estimativas encontradas exibem retornos maiores para os migrantes tanto 
do sexo masculino como do feminino (BATISTA; CACCIAMALI, 2009), sobretudo nos 
percentis mais elevados da distribuição de rendimentos. Conforme Borjas (1996), 
a busca pela maximização dos rendimentos estabelece correlação positiva entre 
habilidade e retorno a ela, de modo que os mais qualificados acabam por migrar 
para regiões que remuneram melhor suas habilidades. 

2. Além disso, sob a hipótese de que os trabalhadores são onerados pelos custos da comutação, os tra-
balhadores de renda baixa realizariam comutações muito pequenas, dada a insuficiência de recursos 
financeiros para efetuarem, diariamente, viagens longas. Agradecemos o levantamento desse ponto ao 
parecerista anônimo.
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O retorno à idade é positivo e estatisticamente significativo para homens e 
mulheres, e é maior em quantis mais elevados. Idade ao quadrado teve coeficientes 
negativos e significativos em sua maioria. Esses resultados corroboram os acha-
dos da literatura no que concerne aos ganhos associados à experiência (GIUBERTI; 
MENEZES-FILHO, 2005). 

Brancos e amarelos apresentam prêmio salarial crescente ao longo da distri-
buição salarial em relação aos não brancos e amarelos. No caso dos homens, essa di-
ferença pode chegar a 32%, e, para as mulheres, pode alcançar 34% no percentil 90º.

No que se refere à instrução, nota-se maior discrepância no que diz respeito 
aos salários de trabalhadores sem instrução ou com ensino fundamental diante 
dos trabalhadores com ensino superior completo (categoria de referência). Esses 
resultados são bem estáveis ao longo de ambas as distribuições, tanto para homens 
como para mulheres.

O status conjugal possui relevância relativamente aos rendimentos de ho-
mens e de mulheres (OLIVEIRA; RIOS-NETO, 2006; KILLEWALD; GOUGH, 2013), no 
entanto, são mais importantes para os primeiros, com tendência crescente nos per-
centis. Casados tendem a ganhar mais e solteiros menos do que desquitados, divor-
ciados e viúvos, que é a categoria de referência. 

Os resultados revelam que, para os trabalhadores chefes de domicílio, há 
presença de prêmio salarial para homens e para mulheres. Por sua vez, ser cônjuge 
pode representar perda salarial para ambos, situadas no 90º percentil. Esses resul-
tados sugerem a recente emancipação e empoderamento femininos no lar, como 
trabalhadoras e provedoras. 

Estar inserido no mercado de trabalho em ocupações que não exigem cartei-
ra assinada representa menor rendimento quando comparado ao dos empregado-
res. Esse resultado é expressivo para homens e para mulheres. O mesmo resultado 
foi observado para funcionários com carteira assinada, funcionários públicos e tra-
balhadores por conta própria na comparação com o dos empregadores. 

As estimativas encontradas mostram retornos específicos por setores, na re-
gressão de homens e também na de mulheres. O setor de construção civil denota 
perda salarial para homens e o contrário para mulheres, indicando uma especifi-
cidade do emprego feminino na construção civil. Na indústria, o rendimento-ho-
ra é menor para homens situados no percentil 90º, ao passo que, para mulheres, 
isso ocorre a partir da mediana. No setor de energia, homens e mulheres revelam 
perda salarial ante os indivíduos dos demais setores. Igualmente para homens e 
para mulheres, os trabalhadores técnicos/científicos e aqueles na administração 
pública, muitos em ocupações de maior prestígio, apresentaram rendimento maior 
do que o da categoria nos demais setores. Esses resultados reforçam o papel que 
as diferenças de ocupação podem ter na desigualdade de rendimentos entre os 
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trabalhadores mais qualificados, em geral localizados na parte superior da distri-
buição. Neste caso, para ambos os sexos, a ocupação afeta o rendimento do traba-
lho de forma diferente ao longo da distribuição de renda, reforçando o seu papel 
em explicar a desigualdade.

3.3 Regressões hierárquicas

Como já discutido, os diferenciais salariais podem ser oriundos das caracte-
rísticas individuais e regionais. As primeiras foram inseridas nas regressões quantí-
licas, no entanto o diferencial salarial proveniente das características relacionadas 
ao município em que o indivíduo está situado não pode ser negligenciado. Nesse 
sentido, nesta subseção são apresentados os resultados dos modelos hierárquicos, 
os quais consideram, além das variáveis relacionadas ao trabalhador, aquelas per-
tinentes aos municípios. Os modelos quantílicos e os modelos hierárquicos foram 
muito robustos quanto às variáveis individuais usadas como controle nos modelos 
quantílicos e no primeiro nível dos modelos hierárquicos. Portanto, para evitar 
mostrar resultados muito similares dos dois tipos de modelo, a Tabela 4 exibe ape-
nas os resultados referentes às variáveis pendularidade e migração no nível 1, bem 
como as variáveis do nível 2 do modelo hierárquico.

Variáveis nível 1
Homens Mulheres

Coeficiente Erro-padrão Coeficiente Erro-padrão

Pendular 0,149*** (0,006) 0,159 *** (0,007)
Migrante (não 
migrante omitido) 0,060*** (0,007) 0,057*** (0,009)

Variáveis nível 2
Intercepto –0,355 (0,601) –0,483 (0,594)
Dummy São Paulo 0,048 (0,053) 0,114** (0,049)
Ln (Aluguel) 0,460*** (0,087) 0,464*** (0,086)
Taxa de desocupação 0,002 (0,006) 0,006 (0,006)
Componente aleatório
Coeficiente modelo 
nulo 0,054 *** 0,233 0,045*** 0,212

Coeficiente modelo 
completo 0,003 *** 0,061 0,003*** 0,056

Nº de observações
Nível 1 2.990.210 2.353.066
Nível 2 39 39

Tabela 4. Resultados do modelo hierárquico de determinação de rendimentos dos ocupados na 
RMSP (2010)
Nota: Todas as regressões incluem dummies para tempo de comutação; Controles das tabelas 2 e 3 são 
incluídos nos modelos; ***estatisticamente significativo a 1%; **estatisticamente significativo a 5%; 
*estatisticamente significativo a 10%.
Fonte: Elaborada pelos autores com base no Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2012).
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Inicialmente, nota-se a relevância dos fatores municipais na determinação 
do salário-hora dos homens, pois o coeficiente aleatório do modelo nulo é estatisti-
camente significativo, assim como a variância entre as unidades do nível munici-
pal nas regressões de homens e de mulheres. Com a inclusão das demais caracte-
rísticas produtivas e demográficas dos trabalhadores, nota-se queda da variância 
total dos salários de 0,054 para 0,003 para os homens e de 0,045 para 0,003 para as 
mulheres, o que representa redução de cerca de 94% e 93%, respectivamente, na 
comparação do modelo nulo com o modelo completo. 

Outro destaque dos resultados é o retorno positivo do deslocamento pendu-
lar, cujos coeficientes possuem magnitudes maiores perante os obtidos nas regres-
sões quantílicas. Esse resultado, contudo, pode estar associado ao controle da va-
riabilidade oriunda dos municípios, ao permitir que o intercepto varie conforme o 
município de residência do indivíduo, característica dos modelos hierárquicos. A 
variabilidade do salário é inerente a peculiaridades do mercado de trabalho local 
de cada município integrante da RMSP. De maneira idêntica, indivíduos migrantes 
recebem rendimento por hora superior aos não migrantes, corroborando os acha-
dos dos modelos quantílicos anteriores, porém seus coeficientes são superiores em 
magnitude diante dos observados nas regressões quantílicas. Ou seja, ambas as 
metodologias mostraram resultados similares e robustos.

No que se refere às variáveis municipais, verifica-se que, para homens, a 
dummy para a capital não mostrou significância estatística. Entretanto, mulheres 
moradoras nessa mesma cidade paulista auferiam salário-hora superior às resi-
dentes nos demais municípios da RMSP. Tais resultados sugerem uma estratifica-
ção espacial diferenciada entre os sexos. Além disso, municípios com valores mais 
elevados de aluguel apresentam trabalhadores com maiores remunerações para 
ambos os sexos. Esse resultado denota a possível presença de diferenciais salariais 
compensatórios associados ao custo de vida (EVANS, 1990). De maneira geral, os 
resultados mostram a importância das características individuais e relacionadas 
ao mercado de trabalho, assim como a influência do custo de vida nos salários 
masculinos e femininos. 

Considerações finais

Analisamos neste artigo os rendimentos do trabalho de indivíduos pendula-
res ou não pendulares na RMSP ancorados em informações do Censo Demográfico 
Brasileiro de 2010 (IBGE, 2012). Os resultados apresentados mostram disparidades 
nos rendimentos entre grupos definidos pela condição de deslocamento pendular. 
Nota-se, com base em regressões quantílicas, que trabalhadores pendulares de am-
bos os sexos recebem mais do que aqueles que não pendulam na parte inferior da 
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distribuição de rendimentos. Os diferenciais salariais em relação à pendularidade 
tendem a ser menores em percentis mais altos da distribuição de rendimentos. No 
90º percentil, a diferença de rendimentos entre indivíduos pendulares em face da-
queles não pendulares é estimada em cerca de –10% e –13%, respectivamente, para 
homens e mulheres, indicando perda para aqueles com alto rendimento.

Portanto, há indícios da existência de prêmio salarial para a pendularidade 
para indivíduos com características observáveis similares entre os trabalhadores, 
para ambos os sexos. Uma explicação pode estar associada ao fato de que determi-
nados trabalhadores são compensados pelos seus custos de deslocamento median-
te salários mais altos (VAN OMMEREN; RIETVELD, 2007), além de serem compensa-
dos no mercado imobiliário por meio de preços mais baixos da habitação (ZENOU, 
2009). Para trabalhadores situados no topo da distribuição de rendimentos, haveria 
maior custo de oportunidade em razão do deslocamento casa-trabalho mais longo. 
Esse fato sugere que trabalhadores qualificados não recebem um prêmio salarial 
por seu deslocamento, mas, ao contrário, podem ter de se deslocar justamente por 
não haverem sido absorvidos no local de origem, e assim se verifica a necessidade 
de se deslocar para ocupar um posto de trabalho.

Com relação à migração, as estimativas encontradas exibem retornos maio-
res para os migrantes tanto do sexo masculino como do feminino, sobretudo nos 
percentis mais elevados da distribuição de rendimentos. Conforme Borjas (1996), 
a busca pela maximização dos rendimentos determina uma correlação positiva 
entre habilidade e retorno a ela, de maneira que os mais qualificados migram para 
regiões que remuneram melhor suas habilidades.

No que se refere às variáveis municipais, nota-se a importância do custo de 
vida nos diferenciais de salário, pois municípios com valores mais elevados de alu-
guel apresentam trabalhadores com maiores remunerações para ambos os sexos. 
Esse resultado denota a possível presença de diferenciais salariais compensatórios 
associados ao custo de vida (EVANS, 1990).

Em áreas urbanas da dimensão da RMSP, a mobilidade urbana impacta de-
cisivamente a qualidade de vida de seus habitantes. Indivíduos que comutam por 
longas distâncias têm em geral piores níveis de saúde e de bem-estar, menor tempo 
de lazer e níveis de estresse mais elevados (ROBERTS; HODGSON; DOLAN, 2011). 
Os resultados empíricos dos modelos quantílicos deste artigo mostraram que os 
indivíduos localizados nos estratos mais baixos da distribuição de rendimentos são 
compensados por salários maiores. 

A comutação diária é inevitável em virtude das diferenças entre as distribui-
ções espaciais de residências e postos de trabalho (FROST; LINNEKER; SPENCER, 
1998). Além disso, existem trade-offs entre comutar por distâncias maiores e poder 

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202238


revista brasileira de estudos urbanos e regionais, v. 24, e202238, 2022
https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202238

21
26

ter custos de moradia mais baixos (BRUECKNER, 2011). Os resultados deste artigo 
revelam em parte esse trade-off ao pautar-se nos resultados dos modelos hierárqui-
cos, uma vez que indivíduos que viviam em municípios com maior custo de vida 
eram recompensados por maiores salários. 
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